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Art. 30. Compete aos Municípios nos quais estejam situados os núcleos urbanos informais a serem regularizados:

I - classificar, caso a caso, as
modalidades da Reurb;

II - processar, analisar e aprovar os
projetos de regularização fundiária;
e

III - emitir a CRF.

§ 2º O Município deverá classificar
e fixar, no prazo de até cento e
oitenta dias, uma das modalidades
da Reurb ou indeferir,
fundamentadamente, o
requerimento.

§ 3º A inércia do Município implica
a automática fixação da
modalidade de classificação da
Reurb indicada pelo legitimado em
seu requerimento, bem como o
prosseguimento do procedimento
administrativo da Reurb, sem
prejuízo de futura revisão dessa
classificação pelo Município,
mediante estudo técnico que a
justifique.

Art. 28. A Reurb obedecerá às seguintes fases:

I - requerimento dos legitimados;

II - processamento administrativo do requerimento, no qual
será conferido prazo para manifestação dos titulares de
direitos reais sobre o imóvel e dos confrontantes;

III - elaboração do projeto de regularização fundiária;

IV - saneamento do processo administrativo;

V - decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao qual se dará publicidade;

VI - expedição da CRF pelo Município; e

VII - registro da CRF e do projeto de regularização fundiária
aprovado perante o oficial do cartório de registro de imóveis em
que se situe a unidade imobiliária com destinação urbana
regularizada.

Art. 33. Instaurada a Reurb,
compete ao Município aprovar o
projeto de regularização fundiária,
do qual deverão constar as
responsabilidades das partes
envolvidas.

§ 1º  A elaboração e o custeio do projeto de regularização
fundiária e da implantação da infraestrutura essencial
obedecerão aos seguintes procedimentos:   (Incluído pela Lei nº
14.118, de 2021)

Decreto Federal nº9310/2018, Art.
31, § 1º:  Para fins do disposto na
Lei nº 13.465, de 2017, e neste
Decreto, consideram-se
infraestrutura essencial os
seguintes equipamentos:

I - sistema de abastecimento de água potável,
coletivo ou individual

II - sistema de coleta e tratamento
do esgotamento sanitário, coletivo
ou individual

III - rede de energia elétrica
domiciliar

IV - soluções de drenagem

V - outros equipamentos a serem
definidos pelo Poder Público
municipal ou distrital em função
das necessidades locais e das
características regionais

Decreto Federal nº 9310/2018, Art. 30, §1º. Na
regularização de núcleo urbano informal que já
possua a infraestrutura essencial implantada e
para o qual não haja compensações urbanísticas
ou ambientais ou outras obras e serviços a serem
executados, fica dispensada a apresentação de
cronograma físico e do termo de comprossimo
previstos nos incisos IX e X do caput.

I - na Reurb-S, caberá ao Município ou ao Distrito
Federal a responsabilidade de elaborar e custear o
projeto de regularização fundiária e a implantação da
infraestrutura essencial, quando necessária;  (Redação
dada pela Lei nº 14.118, de 2021)

II - na Reurb-E, a regularização fundiária será
contratada e custeada por seus potenciais
beneficiários ou requerentes privados; e

III - na Reurb-E sobre áreas públicas, se houver
interesse público, o Município poderá proceder à
elaboração e ao custeio do projeto de regularização
fundiária e da implantação da infraestrutura
essencial, com posterior cobrança aos seus
beneficiários.

§ 2º Na Reurb-S, fica facultado aos legitimados
promover, a suas expensas, os projetos e os demais
documentos técnicos necessários à regularização de
seu imóvel, inclusive as obras de infraestrutura
essencial nos termos do § 1º do art. 36 desta Lei.

Art. 31. Instaurada a Reurb, o
Município deverá proceder às
buscas necessárias para determinar
a titularidade do domínio dos
imóveis onde está situado o núcleo
urbano informal a ser regularizado.

§ 1º Tratando-se de imóveis
públicos ou privados, caberá aos
Municípios notificar os titulares de
domínio, os responsáveis pela
implantação do núcleo urbano
informal, os confinantes e os
terceiros eventualmente
interessados, para, querendo,
apresentar impugnação no prazo
de trinta dias, contado da data de
recebimento da notificação.

§ 2º Tratando-se de imóveis
públicos municipais, o Município
deverá notificar os confinantes e
terceiros eventualmente
interessados, para, querendo,
apresentar impugnação no prazo
de trinta dias, contado da data de
recebimento da notificação.

§ 3º Na hipótese de apresentação
de impugnação, será iniciado o
procedimento extrajudicial de
composição de conflitos de que
trata esta Lei.

§ 4º A notificação do proprietário e
dos confinantes será feita por via
postal, com aviso de recebimento,
no endereço que constar da
matrícula ou da transcrição,
considerando-se efetuada quando
comprovada a entrega nesse
endereço.

§ 5º A notificação da Reurb
também será feita por meio de
publicação de edital, com prazo de
trinta dias, do qual deverá constar,
de forma resumida, a descrição da
área a ser regularizada, nos
seguintes casos:

I - quando o proprietário e os
confinantes não forem
encontrados; e

II - quando houver recusa da
notificação por qualquer motivo.

§ 6º A ausência de manifestação
dos indicados referidos nos §§ 1º e
4º deste artigo será interpretada
como concordância com a Reurb.

§ 7º Caso algum dos imóveis
atingidos ou confinantes não esteja
matriculado ou transcrito na
serventia, o Distrito Federal ou os
Municípios realizarão diligências
perante as serventias
anteriormente competentes,
mediante apresentação da planta
do perímetro regularizado, a fim
de que a sua situação jurídica atual
seja certificada, caso possível.

§ 8º O requerimento de
instauração da Reurb ou, na forma
de regulamento, a manifestação
de interesse nesse sentido por
parte de qualquer dos legitimados
garantem perante o poder público
aos ocupantes dos núcleos
urbanos informais situados em
áreas públicas a serem
regularizados a permanência em
suas respectivas unidades
imobiliárias, preservando-se as
situações de fato já existentes, até
o eventual arquivamento definitivo
do procedimento.

§ 9º Fica dispensado o disposto neste artigo, caso adotados os procedimentos da demarcação urbanística.

Projeto de Regularização Fundiária
Lei 14.465/2017, Seção II (mapa
específico)
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1. Art. 30. Compete aos Municípios nos quais estejam situados os núcleos urbanos informais a serem regularizados:

1.1. I - classificar, caso a caso, as modalidades da Reurb;

1.2. II - processar, analisar e aprovar os projetos de regularização fundiária; e

1.3. III - emitir a CRF.

1.4. § 2º O Município deverá classificar e fixar, no prazo de até cento e oitenta dias, uma das modalidades da Reurb ou indeferir, fundamentadamente, o
requerimento.

1.4.1. § 3º A inércia do Município implica a automática fixação da modalidade de classificação da Reurb indicada pelo legitimado em seu requerimento,
bem como o prosseguimento do procedimento administrativo da Reurb, sem prejuízo de futura revisão dessa classificação pelo Município, mediante
estudo técnico que a justifique.

2. Art. 28. A Reurb obedecerá às seguintes fases:

Parágrafo único. Não impedirá a Reurb, na forma estabelecida nesta Lei, a inexistência de lei municipal específica que trate de medidas ou posturas 
de interesse local aplicáveis a projetos de regularização fundiária urbana.

2.1. I - requerimento dos legitimados;

2.2. II - processamento administrativo do requerimento, no qual será conferido prazo para manifestação dos titulares de direitos reais sobre o imóvel e dos
confrontantes;

2.3. III - elaboração do projeto de regularização fundiária;

2.4. IV - saneamento do processo administrativo;

2.5. V - decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao qual se dará publicidade;

2.6. VI - expedição da CRF pelo Município; e

2.7. VII - registro da CRF e do projeto de regularização fundiária aprovado perante o oficial do cartório de registro de imóveis em que se situe a unidade
imobiliária com destinação urbana regularizada.

3. Art. 31. Instaurada a Reurb, o Município deverá proceder às buscas necessárias para determinar a titularidade do domínio dos
imóveis onde está situado o núcleo urbano informal a ser regularizado.



3.1. § 1º Tratando-se de imóveis públicos ou privados, caberá aos Municípios notificar os titulares de domínio, os responsáveis pela implantação do núcleo
urbano informal, os confinantes e os terceiros eventualmente interessados, para, querendo, apresentar impugnação no prazo de trinta dias, contado da
data de recebimento da notificação.

3.2. § 2º Tratando-se de imóveis públicos municipais, o Município deverá notificar os confinantes e terceiros eventualmente interessados, para, querendo,
apresentar impugnação no prazo de trinta dias, contado da data de recebimento da notificação.

3.3. § 3º Na hipótese de apresentação de impugnação, será iniciado o procedimento extrajudicial de composição de conflitos de que trata esta Lei.

3.4. § 4º A notificação do proprietário e dos confinantes será feita por via postal, com aviso de recebimento, no endereço que constar da matrícula ou da
transcrição, considerando-se efetuada quando comprovada a entrega nesse endereço.

3.5. § 5º A notificação da Reurb também será feita por meio de publicação de edital, com prazo de trinta dias, do qual deverá constar, de forma resumida, a
descrição da área a ser regularizada, nos seguintes casos:

3.5.1. I - quando o proprietário e os confinantes não forem encontrados; e

3.5.2. II - quando houver recusa da notificação por qualquer motivo.

3.6. § 6º A ausência de manifestação dos indicados referidos nos §§ 1º e 4º deste artigo será interpretada como concordância com a Reurb.

3.7. § 7º Caso algum dos imóveis atingidos ou confinantes não esteja matriculado ou transcrito na serventia, o Distrito Federal ou os Municípios realizarão
diligências perante as serventias anteriormente competentes, mediante apresentação da planta do perímetro regularizado, a fim de que a sua situação
jurídica atual seja certificada, caso possível.

3.8. § 8º O requerimento de instauração da Reurb ou, na forma de regulamento, a manifestação de interesse nesse sentido por parte de qualquer dos
legitimados garantem perante o poder público aos ocupantes dos núcleos urbanos informais situados em áreas públicas a serem regularizados a
permanência em suas respectivas unidades imobiliárias, preservando-se as situações de fato já existentes, até o eventual arquivamento definitivo do
procedimento.

3.9. § 9º Fica dispensado o disposto neste artigo, caso adotados os procedimentos da demarcação urbanística.

4. Projeto de Regularização Fundiária Lei 14.465/2017, Seção II (mapa específico)

5. Art. 33. Instaurada a Reurb, compete ao Município aprovar o projeto de regularização fundiária, do qual deverão constar as
responsabilidades das partes envolvidas.

5.1. § 1º A elaboração e o custeio do projeto de regularização fundiária e da implantação da infraestrutura essencial obedecerão aos seguintes
procedimentos: (Incluído pela Lei nº 14.118, de 2021)

5.1.1. Decreto Federal nº9310/2018, Art. 31, § 1º: Para fins do disposto na Lei nº 13.465, de 2017, e neste Decreto, consideram-se infraestrutura
essencial os seguintes equipamentos:



5.1.2. I - sistema de abastecimento de água potável, coletivo ou individual

5.1.3. II - sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, coletivo ou individual

5.1.4. III - rede de energia elétrica domiciliar

5.1.5. IV - soluções de drenagem

5.1.6. V - outros equipamentos a serem definidos pelo Poder Público municipal ou distrital em função das necessidades locais e das características
regionais

5.1.7. Decreto Federal nº 9310/2018, Art. 30, §1º. Na regularização de núcleo urbano informal que já possua a infraestrutura essencial implantada e para
o qual não haja compensações urbanísticas ou ambientais ou outras obras e serviços a serem executados, fica dispensada a apresentação de
cronograma físico e do termo de comprossimo previstos nos incisos IX e X do caput.

5.2. I - na Reurb-S, caberá ao Município ou ao Distrito Federal a responsabilidade de elaborar e custear o projeto de regularização fundiária e a implantação
da infraestrutura essencial, quando necessária; (Redação dada pela Lei nº 14.118, de 2021)

5.3. II - na Reurb-E, a regularização fundiária será contratada e custeada por seus potenciais beneficiários ou requerentes privados; e

5.4. III - na Reurb-E sobre áreas públicas, se houver interesse público, o Município poderá proceder à elaboração e ao custeio do projeto de regularização
fundiária e da implantação da infraestrutura essencial, com posterior cobrança aos seus beneficiários.

5.5. § 2º Na Reurb-S, fica facultado aos legitimados promover, a suas expensas, os projetos e os demais documentos técnicos necessários à
regularização de seu imóvel, inclusive as obras de infraestrutura essencial nos termos do § 1º do art. 36 desta Lei.


